PROJETO DE LEI N.º       /2020
Dispõe sobre nova redação da Lei Municipal nº 2783 de 11 de outubro de 1994 que “autoriza o Poder Executivo a firmar convênios para conservação e manutenção de praças, jardins e logradouros e dá outras providências”. 
Senhora Presidente,

 



O Vereador Mauro de Sousa Penido apresenta nos termos regimentais, o Projeto de Lei anexo, que dispõe sobre nova redação da Lei Municipal nº 2783 de 11 de outubro de 1994 que “autoriza o Poder Executivo a firmar convênios para conservação e manutenção de praças, jardins e logradouros e dá outras providências”. 
JUSTIFICATIVA:
 



Decorridos 26 anos da promulgação da Lei Municipal que regulamentou e possibilitou às pessoas jurídicas e físicas, procederem a adoção e conservação das praças, jardins e 
logradouros públicos no município de Valinhos, e considerando o chamamento público para esta finalidade, realizado em 04.12.2017 através do Boletim Municipal Edição nº 1.601 de 08.12.2017 não logrando êxito de interessados;
 
 


Considerando ainda, que em resposta a questionamento deste vereador através do Requerimento nº 142/2020 com informação da Administração Municipal de que no momento não há oficialmente nenhuma praça, jardim ou logradouro público adotado por pessoa física e apenas 01 praça adotada por pessoa jurídica em toda extensão do município;

 



Entende este vereador que é momento de atualizar e simplificar a legislação vigente, com objetivo de desburocratizar o processo de adoção de praças por interessados, e ao mesmo tempo possibilitar com a adoção destas, uma maior conservação e ocupação destes espaços públicos, minimizando desta forma os gastos públicos com este quesito, no que diz respeito a corte de mato, realização de serviço de jardinagem, instalação de placas indicativas com denominação do espaço, recuperação de brinquedos e equipamentos de uso público, instalação de pontos de água, bebedouros, inclusive instalação e conservação de sanitários públicos em locais de maior aglomeração de visitantes.




Com intuito de simplificar o processo de adoção de espaços públicos, ao adotante, caberá o compromisso firmado em convênio, de manter o espaço limpo e em perfeitas condições de uso pela comunidade, com manutenção periódica, ação esta, que além de firmar a marca da empresa (no caso de pessoa jurídica) na cidade e no entorno do espaço público, contribuir para o embelezamento e maior conservação destes, garantindo maior qualidade de vida à população, no centro e bairros da cidade, concretizando ainda o senso de responsabilidade ambiental, com a colaboração inclusive da comunidade para a conservação destes. 

 



Nesta esteira de pensamento, qualquer empresa, pessoa física, ONG, escola, associação de bairro, condomínios, poderão adotar uma praça, um jardim ou um parque da cidade, bastando para isto, encaminhar um e-mail para o competente órgão, que colherá as informações dos interessados, diminuindo ao máximo a burocracia, e agilizando assim a assinatura do convênio entre a municipalidade e o interessado, disponibilizando a administração um canal eletrônico direto com a população através de sua página na internet. 

 


Justifica-se assim, Senhor Presidente e Nobres Vereadores, a nova redação desta Lei constante neste Projeto, que visa modernizar a legislação e desburocratizar ao máximo, o processo 
de adoção de uma praça, jardim ou espaço público do município de Valinhos. 
                               Valinhos, 27 de fevereiro de 2020.
                                   Mauro de Sousa Penido

                                Vereador

PROJETO DE LEI Nº ________________/2020.
Dispõe sobre nova redação a Lei Municipal nº 2783 de 11 de outubro de 1994 que “autoriza o Poder Executivo a firmar convênios para conservação e manutenção de praças, jardins e logradouros e dá outras providências”. 

ORESTES PREVITALE JUNIOR, Prefeito do Município de Valinhos, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 80, inciso III, da Lei Orgânica,


FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:


Art. 1º. É alterada a redação dos seguintes artigos, da Lei Municipal nº 2.783 de 11.10.1994 que “autoriza o Poder Executivo a firmar convênios para conservação e manutenção de praças, jardins e logradouros e dá outras providências”, que passa a vigorar com a seguinte redação:
Art. 1º. Fica o Poder Executivo autorizado a firmar convênios com pessoas físicas, pessoas jurídicas, ONGs, Condomínios, Associação de Bairros, Estabelecimentos Escolares, Associações Beneficentes, com transferência de encargos de manutenção, de praças, jardins e logradouros públicos do município. 

Art. 2º. Ao adotante caberá, durante a vigência do convênio, manter as áreas adotadas limpas e em perfeitas condições de uso para a comunidade, sendo permitido a colocação de placas de divulgação da parceria, em conformidade com a dimensão e estética que evitem a poluição visual padronizadas pela fiscalização municipal, ficando sob responsabilidade do adotante, colocação de placa com denominação do espaço, conforme lei municipal aprovada para tanto.
Parágrafo 1º. Para adoção de espaço público referidos nesta lei, deve o interessado encaminhar e-mail ou acessar os canais eletrônicos disponíveis pela municipalidade e realizar cadastro on-line de sua intenção.

Parágrafo 2º. Para efeito de inscrição de intenção de adotar espaço público, será encaminhado eletronicamente os seguintes documentos:

a) Para pessoa física: cópia do RG, CPF, comprovante de endereço;
b) Para pessoa jurídica: cópia do contrato social, cópia CNPJ, explicitando os responsáveis pela assinatura do convênio;

c) Para ONGs, Condomínios, Estabelecimentos Escolares e Associações: cópia do ato constitutivo, cópia da ata da atual diretoria devidamente registrada em cartório, comprovante de endereço, CNPJ.  

Art. 3º.  Não é permitida a adoção parcial de praças ou logradouros públicos;
Art. 4º Será permitida a adoção de canteiros, floreiras e jardineiras de vias públicas, desde que estas sejam adotadas em toda a extensão da referida via;

Art. 5º. No caso de praças, jardins e logradouros públicos já urbanizados, o adotante ficará responsável por sua simples manutenção, ficando vedada a modificação estrutural do espaço, salvo se
constituir remodelação devidamente aprovada pela municipalidade. 

Art. 6º. No caso de áreas não urbanizadas. o adotante fará os melhoramentos necessários de acordo com determinação dos órgãos competentes da municipalidade, assumindo a manutenção posterior, enquanto perdurar a vigência do convênio.

Art. 7º. O Poder Público Municipal não reembolsará de nenhuma forma, despesas oriundas com manutenção de espaços públicos, assumidos na forma desta lei.

Art. 8º. Não é permitida a exploração comercial da área adotada nem o seu uso privativo pelo adotante.
Art. 9º. É permitida a adoção por mais de uma entidade, formando para tanto devido consórcio de responsabilidades.
Art. 10º. Para as praças adotadas por estabelecimentos comerciais no ramo de restaurantes e congêneres, é permitido a colocação de mesas e 
cadeiras na forma de complemento do serviço de bar, em calçada defronte ao estabelecimento, nos mesmos moldes estabelecidos pela Lei 3.792 de 14.06.2004 , desde que o espaço a ser ocupado não prejudique a circulação de pedestres, não obstrua a utilização do espaço pelo munícipe, e nem danifique vegetação existente.

Art. 11º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.
Art. 12º. Revogam-se as disposições em contrário.

Prefeitura do Município de Valinhos

Aos _____/_____/______


Orestes Previtale Junior

Prefeito Municipal

